
Situação em 30-04-2026

Entidade
Saldo dos depósitos 

(100%)*

Valor Acumulado 
com o ente da 

federação (70%)*

Saldo do Fundo de 
Reserva*

% do Fundo de 
Reserva

 Estado de Santa Catarina – Leis n. 
10.482/2002 e n. 11.429/2006 e  LC  n. 
151/2015 

402.427.936,71R$      310.520.837,09R$      102.004.893,41R$           25,35%

 Município de Araranguá 6.249.817,14R$          4.374.872,05R$          2.387.635,10R$               38,20%
 Município de Balneário Camboriu 35.807.665,64R$        25.065.365,90R$        12.966.242,69R$             36,21%
 Município de Blumenau 28.061.221,68R$        19.642.855,50R$        11.820.955,75R$             42,13%
 Município de Campos Novos 43.200.788,57R$        30.240.552,00R$        15.720.703,39R$             36,39%
 Município de Chapecó 14.001.605,80R$        10.485.055,39R$        4.506.831,37R$               32,19%
 Município de Criciúma 1.323.602,57R$          979.977,88R$             451.198,68R$                  34,09%
 Município de Florianópolis 13.258.237,74R$        9.284.787,66R$          5.484.176,03R$               41,36%
 Município de Imbituba 914.478,21R$             640.134,55R$             316.009,82R$                  34,56%
 Município de Indaial 37.632,77R$               26.342,96R$               14.983,70R$                    39,82%
 Município de Itapema 3.890,79R$                 2.723,55R$                 1.170,93R$                      30,09%
 Município de Joinville 3.183.521,28R$          2.228.464,99R$          1.557.599,69R$               48,93%
 Município de Lages 1.583.463,44R$          1.108.424,63R$          665.006,64R$                  42,00%

Total 550.053.862,34R$      414.600.394,15R$      157.897.407,20R$           
Fonte: Sistema de Gestão de Depósitos Judiciais - SIDEJUD

*Atualizado pela caderneta de poupança pro rata die.
Obs: Conforme decisão do Gabinete da Presidência de 30/7/19 no processo administrativo SEI n. 0014579-50.2019.8.24.0710, os saldos dos fundos de reserva do Estado de SC 
referentes às leis n. 10.482/2002 e n. 11.429/2006 e lei complementar n. 151/2015 foram unificados. 
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